
ESTADO DO CEARÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU

SECRETARIA DE GOVERNO

EqUIPE DE PLANEJAMENTO DE CONTRATAçÕES PÚBLICAS

AVISO D E DIRETA

D|SPENSA DE LIC|TAçÄO Ne. D 2025.07.12.01-PM|/SEGOV

A PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU, pessoa jurídìca de direito público interno, com sede na Rua

Guilhardo Gomes de Araújo, s/n - Esplanada ll, inscrito no CNPI (M.F) sob o nq 07.810.46810001-90,

ATRAVÉS DASECRETARIA DE GOVERNO, inscrito no CNPJ (M.F) sob o ns O7.B10.4681000l-90, torna público

que, realizará Contratação Direta por Dispensa de Licitação, com critério de julgamento MENOR PREçO

GLOBAL, nos termos arTigo75, inciso ll da Lei n' 1-4.I33, de 1s de abril de202t, Decreto Munìcipal no

008, de 1-2 de janeiro de2024, e as exigências estabelecidas neste Edital, e Termo de Referência e seus

anexos, conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando a manifestação de

eventuais interessados em participar do presente processo em busca da administração obter a proposta

mais vantajosa, observadas as datas e horários discriminados a seguir:

PREÂMBULO

DATA DO AVISO DE CONTRATAçÃO DIRETA:

16 de julho de 2025

DATA LIMITE PARA APRESENTAçÃO DE PROPOSTAS E HABILITAÇÃO

21 de julho de 2025, até às 23h:59m

DATA DA SESSÃO:

22 de julho de 2025, a partir das 09h:00m

FORMA DE ENVIO DA PROPOSTA:

As propostas deverão ser encaminhadas para o e-mail

Decreto Vlunicipal ns 008, de 12 de janeiro de 2024.

licitacao.ieuatutôsmail.com, de acordo com o

VALOR GLOBAL ESTIMADO PARA CONTRATAÇÃO:

RS 42.901,67 (quarenta e dois mil, novecentos e um reais e sessenta e sete centavos)

01. OBJETO:

1.1- Contratação de empresa especialrzada para a elaboração do Planejamento Estratégico Municipal para o

quadriênio 2026-2029,junto à Secretaria de Governo, da Prefeitura Municipalde lguatu-Ce, conforme

condições e exìgências estabelecidas no Termo de Referência.

1.2 Compõem este Edital, além das condições específìcas, os seguintes documentos
1.2.I- Anexo I - Termo de Referência;

I.2.2 - ANEXO ll - Minuta do Contrato.

1.2.3 - ANEXO lll - Modelo da Proposta de Preço.

L2.4 - ANEXO lV - N/odelo de declaração de não empregador de menor,

L25 - ANEXO V - Modeìo de declaração de inidoneidade.
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1.2.6

1.2.7

- ANEXO Vl - Modelo de declaração de ME ou EPP.

- ANEXO Vll - Modelo de declaração de inexistência de servidor

2. DAS COND|ÇÕES DE PART|C|PAÇÃO

2.1,. A particìpação na presente dispensa se dará mediante o envio de proposta de preços e documentos de

habilitação pelo e-mar lclicitacao.iguatu@gmail.com>.
2.1-.1. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:
2.1".2. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);

2.1-.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação

e responder administratìva ou judicialmente;

2,1.4. Não poderá particìpar empresa que não explore ramo de atìvìdade compatível com o objeto desta

licitação;
2.1.5. As Pessoas juridlcas que tenham sido declaradas inidôneas por ato do poder público ou que estejam

impedldas de licitar, ou contratar com a admrnistração públlca, ou com qualquer de seus órgãos

descentralizados, quais sejam :

a. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS;

b. CNIA - Cadastro Nacional de Condenaçöes Cíveis porAto de lmprobidade Administrativa e lnelegibilidade

do CNJ;

c. CNEP - Cadastro Nacionalde Empresas Punidas;

d. lnidôneos - Licitantes Inidôneos junto ao TCU; r

2.2 Que se enquadrem nas seguintes vedações:

a. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisÌca ou jurídica, quando a

contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
b. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dìrìgente, gerente, controlador, acionista ou detentor
de mars de5% (cinco por cento) do capital com dìreìto a voto, responsáveltécnico ou subcontratado, quando

a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

c. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em

decorrência de sanção que lhe foi imposta;
d. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

e. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei ns 6.404 de 15 de dezembro de 1976

concorrendo entre si;

f. pessoa fisica ou jurÍdica que, nos 5 (cinco) anos anterìores à divulgação do aviso, tenha sido condenada
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores
a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação

trabalhista.
2.2,l,Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;
2.2.2. aplica-se o disposto na alínea "c" também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, física

ou jurídìca, com o ìntuìto de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora,
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilicìto ou a utilização fraudulenta da

personalidade jurídica do fornecedor;
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2.2.3. organìzações da Sociedade Civil de lnteresse Públlco - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão ns

7 46 I 20I4-TCU-P lená rio); e

2.2.4. sociedad es cooperativas.

3, JUSTIFICA-SE A NÃO UTILIZAÇÃO DA DISPENSA ELETRÔNICA COM DISPUTA

3.1-. Considerando que as publicaçöes devem ser preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em sítio

eletrônico oficial.

3.2. Considerando que a obrigatoriedade de Realização de Dispensa Eletrônica é quando se utiliza Recursos

Federais, conforme Artigo 2s da lnstrução Normativa 671202I-SEGES:

Art. 2s Os órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrìtal ou

municipal, direta ou indireta, quando executorem recursos da União

decorrentes de tronsferências voluntórlos, deverão observar as regras desta

Instrução Normativa

3.3. Nesse drapasão a norma geralde licitação em si não exige dìsputa para a seleção do fornecedor, nos casos

de contratação direta por dispensa de licitação em razão do valor.

4. FORMA E PRAZO DE ENVTO DAS PROPOSTAS DE PREçOS AD|CTONATS

4.1". Conforme estabelece o Decreto Municipal ns 008, de 1-2 de janeiro de2024., as propostas adicionais serão

recebidas pelo e-maìl: licitacao.iguatu@gmail.com, até às 23h:59m. (Horário de Brasília) do dia estabelecido

como prazo final para o envio das propostas, no caso de entrega presencial, mediante protocolo no setor de

Licitações, sìtuado na Rua Guilhardo Gomes de Araújo - S/N'- Esplanada ll - lguatu - Ceará, o prazo será até

às i"7h:00m (horário de expediente) do últìmo dia para o envio das propostas.

s. PARTTCTPAçÃO NA DTSPENSA DE LTCTTAÇÃO

5.1-. A participação na presente dispensa de licitação se dará através do envio das propostas adicionais por

meio do e-mail: licltacao.iguatu@gmaìl sendo facultado aos interessados o envio presencial, mediante
protocolo no setor de licitaçöes, situado na Rua Guilhardo Gomes de Araújo - S/N" - Esplanada ll - lguatu -
Ceará, no prazo estabelecido neste aviso de contratação.direta, em dias úteis, das 0Bh:00m às 1-7h:00m

(horário de expediente).

5.2. Os interessados deverão atender aos procedimentos previstos no presente Avìso de Dispensa de Licitação,

disponível no site oficial da Prefeitura de lguatu-CE: https://iguatu.ce.gov.br/licitacoes e, ainda, no portal de

licìtações do Tribunal de Contas do Estado do Ceará - TCE/CE, no seguinte endereço eletrônìco:

wwu¡.tce.ce.ågy.br, para acesso e, se for o caso, o arquivo estará disponível para ser transferido por download.

5.2.I. O interessado é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante
para fìns de participação na Dispensa de Licitação, não cabendo ao ente promotor do procedimento a

responsabilidade por eventuais danos decorrentes do envio de propostas e/ou documentos enviados com
defeitos, ainda que por terceiros não autorizados.

5.3. Não poderão participar desta dispensa
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5.3.1. que não atendam às condìções deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);

5.3.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber

crtação e responder administrativa ou judicialmente;

5.3.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a

contratação versarsobre obra, serviços ou fornecìmento de bens a ele relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionìsta ou detentor

de mais de5% (cinco por cento) do capitalcom dìreito a voto, responsáveltécnrco ou subcontratado, quando

a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

c) pessoa física ou juridica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em

decorrência de sanção que lhe foi imposta;

d) aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na

llcitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nq 6.404, de 15 de dezembro de

1!76, concorrendo entre sl;

f) pessoa físìca ou jurídìca que, nos 5 (cinco) anos anteriores à dìvulgação do aviso, tenha sido condenada
judicÌalmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho ìnfantì1, por submissão de trabalhadores

a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação

tra ba lh ista

5.3.3.1-. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;

5.3.3.2. aplica-se o disposto na alínea "c" também ao lnteressado que atue em substituição a outra pessoa,

física ou jurídrca, com o intuìto de burlar a efetivìdade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora,

controlada ou coligada, desde que devrdamente comprovado o llicito ou a utrlização fraudulenta da

personalìdade jurídlca do interessado;

5.3.4. organrzações da Socledade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão ns

7 46 I 20I4-ICU-P le ná rìo); e

5.3.5. sociedadescooperativas.

5.4. Não poderá partrcipar, direta ou indlretamente, da dispensa eletrônìca ou da execução do contrato
agente públìco do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam conflgurar
conflìto de interesses no exercicio ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que

discìplina a matéria, conforme 51q do art.9q da Lei n.q 14.i-33, de 202.]-.

6. tNGRESSO NA D|SPENSA DE L|C|TAÇAO E ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇO

6.1. O ingresso dos interessados na drsputa da dispensa de licitação se dará com o envìo de sua proposta

inicial, na forma deste ìtem.

6.2. Os interessados, após a divulgação do avlso de contratação direta, encaminharão, exclusivamente por

meio do e-mail: licltacao.iguatr-r@gmail.com e/ou de forma presencial, mediante protocolo no setor de

Licitações, no segundo caso, na Rua Guilhardo Gomes de Araújo - S/N'- Esplanada ll - lguatu - Ceará, no

prazo estabelecido neste aviso de contratação direta, em dias úteis, das 08h:00m às 17h:00m (horário de

expediente), a proposta com a descrrção do objeto da dispensa, a unidade de medida, quantidade, valor
mensal evalorglobal, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.
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6.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o desconto ofertado
vinculam a Contratada.

6.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciárros,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incrdam direta ou indiretamente na execução do

objeto.
6.4.1. A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para atendimento
dos direitostrabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leistrabalhistas, nas normas infralegais, nas

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das

pro postas.

6.4.2. dìreito de pleitearem qualqueralteração, sob alegação de erro, omissão ou qualqueroutro pretexto,

6.5. Se o regime tributárìo da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação

adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

6.6. lndependentemente do percentual de tributo, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais

estabelecidos na legislação vigente.

6.7. O envio das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em

conformidade com o que dispöe o Termo de Referência, convertido em Anexo ll deste aviso do de contratação
direta, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto nos seus termos, bem como de fornecer
os materiaìs, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas,

quando for o caso, à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituìção.
6.8. Uma vez enviada a proposta, os interessados NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou modificá-la;

6.9. No envio da proposta, o interessado deverá enviar também, júntamente com a proposta, sob pena de

desclassificação, às seguintes declarações:

6.9.1-. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar ns. !23, de 2006, estando

apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;

6.9.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos;

6.9.3. que assume a responsabilidade pelas informaçöes constantes na proposta enviada, inclusive com

relação ao valor, assumindo como firmes e verdadeiras;

6.9.4. que a proposta apresentada foi elaborada de maneira independente;

6.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da

Previdência Social, de quetrata o art.93 da Lei nq 8.2I3191.

7. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

7.1". Encerrado o prazo de envio das propostas de preços, na data e horáno preestabelecido neste aviso de

contratação dìreta, serão julgadas as propostas inicias que instruírem o processo e as propostas adrcionais

porventura enviadas, verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à

adequação do objeto e à compatibilìdade do preço em relação ao valor estimado para a contratação.

7.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver a

negociação de condições mais vantajosas.

7.2.1-. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao interessado que tenha apresentado o melhor preço,

para que seja obtida melhor proposta com preço compatívelao estimado pela Adminìstração.
1.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais proponentes classificados, respeitada a ordem de

classificação dos remanescentes, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassìficado

em razão de sua proposta permanecer acima do preço máxìmo definido para a contratação.
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7.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será circunstanciado em ata que será lavrada na

data marcada para instrução da sessão de julgamento das propostas de preços do procedimento da dispensa

de licitação.
7.3. Estando o preço compatível com o valor estimado para contratação, será solicitado o envio das

docu mentações de habilitação.

7 .4. Será desclassif icada a proposta vencedora que:

L4.1. contìver vícios insanáveis;

7,4.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste avìso ou em seus anexos;

7.4.3. apresentar preços inexequívels ou permanecerem acima do preço máximo definìdo para a

contratação;
7.4.4. não tiverem sua exequibilìdade demonstrada, quando exigido pela AdmÌnistração;

7.4.5. apresentar desconformìdade com quaisquer outras exìgências deste aviso ou seus anexos, desde que

i nsa nável.

7.5. Quando o proponente não conseguir comprovar que possuiou possuirá recursos suficÌentes para executar

a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:

L5.1-. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos lnsumos e salários de mercado,

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa nãotenha estabelecido limites

mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de proprredade do próprio interessado, para

os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
7.5.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo, quando for o caso, que sejam inferiores àqueles

flxados em instrumentos de caráter normativo obrigatórìo, tais como lers, medidas provisórias e convenções

coletrvas de trabalho vigentes.

7.6. Se houver ìndícios de inexequlbilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exequibilidade da proposta.

f .7. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida

a manrfestação escrita do setor requisitante ou da área especializada no objeto do contrato.
7.8. Se a proposta vencedora for desclasslficada, será examinada as propostas subsequentes das empresas

remanescentes, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

7.9. Havendo necessidade, o envÌo das propostas será suspenso, informando-se pelo mesmo meio que

cìrculou o aviso de dispensa de licitação a nova data e horárlo para a sua contrnuidade.

7.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habìlìtação, observado o
dìsposto neste Aviso de Contratação Direta,

s. HABTLTTAÇÃO

B.l-. Para fins de rnstrução da fase de habìlitação, nos termos da Lei ns.14.133, de0ll0al202l-, os interessados

deverão encaminhar, exclusivamente por meio do endereço eletrônico (e-mail) dìsponibilìzado no Aviso de

Contratação Direta ou por protocolo no setor de licitações, concomitantemente com as propostas de preços,

todos os documentos necessárìos para habilitação e devidamente previstos no Aviso, até a data e o horáro
limite estabelecido, sob pena de Ìnabilitação do interessado que derxar de enviar quaisquer um dos

documentos, caso seja vencedora;
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8.2. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO ldeste aviso, e serão

analisados e julgados do proponente que apresentar o menor preço, e que estiver sua proposta devidamente
classif icada

8.3. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do proponente detentor da proposta

classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de particìpação,

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a partìcipaçäo no certame ou a futura contrataçäo,
mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União
(www. portaldatra nspa rencia,gov, br/ceis);
b) Cadastro Nacìonalde Condenações Civeis porAtos de ImprobidadeAdministrativa, mantido pelo Conselho

Nacional de Justiça (www.cni.lus.br/improbidade adm/consultar requerido.php);

8.3.1-. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa proponente e também de seu sócio

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n' 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público
inclusìve por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
8.3.2. Caso conste na Consulta de Situação do proponente a existência de Ocorrências lmpeditivas Indiretas,
o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de

Ocorrências I mped itivas I ndiretas.

8.3.3. A tentatìva de burla será verificada por meio dos vinculos societários, linhas de fornecimento similares
dentre outros.

8.3.4. O proponente será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

8.3.5. Constatada a existência de sanção, o proponente será reputado inabilitado, por falta de condição de
pa rticipação.
8.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilìtação complementares, necessários à

confrrmação daqueles exigidos neste Avìso de Contratação Direta e já apresentados, o proponente será

convocado a encaminhá-los, em formato digìtal, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação.
8.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisìtos mediante apresentação
dos documentos originais não-digitaìs quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.
8.6. Não serão aceitos documentos de habìlitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
lega I mente permitidos.

8.7. Se a empresa for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se a empresa for a

fìlial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e

no caso daqueles documentos que, pela próprìa natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em

nome da matriz.

B.B. Serão aceitos registros de CNPJ de empresa matriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas

co ntri bu ições.

8.9. O proponente enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneficios do

tratamento drferencìado previstos na Lei Complementar n.1,23, de 2006, estará dispensado (a) da prova de

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimoniale
das demonstrações contábeis do últlmo exercício.

B.l-0. Havendo necessidade de analisar minuclosamente os documentos exigidos, a sessão de julgamento será

suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.
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8.11. Será inabilitado o proponente que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer

dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação

D i reta.

B.l-1-.1. Na hipótese de o proponente não atender às exigências para a habìlÌtação, o órgão ou entidade

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma

proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação

8.12. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o proponente será declarado habilitado.

s. CONTRATAÇÃO

9,1-. Conforme cláusulas contidas noTermo de Referência, anexo ldeste aviso.

10, DAS SANÇÕES ADMTNTSTRATTVAS

1"0.1-. Conforme cláusulas contidas no Termo de Referência, anexo I deste aviso.

11. DAS DISPOSIÇÖES GERAIS

fl.I. O procedimento será divulgado no site oficial da Prefeitura Municipal de lguatu-CE

https://ieu atu. ce,gov. b r/llcita coes e, ainda, no portal de licitações doTrìbunal de Contas do Estado do Ceará -
TCEICE, no seguinte endereço eletrônico: wr¡iw.tce.ce,gov,br, para acesso e, se for o caso, o arquivo estará

disponivel para ser transferido por download.

1.1.1.2. No caso de todos os proponentes restarem desclassificados ou ìnabilitados (procedimento fracassado),

a Administração poderá:

11.1.3. republicar o presente avìso com uma nova data;

Y..L.4. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao

procedìmento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possvel, e desde que atendidas às

condições de habilitação exìgidas.

11.1.5. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.

L1.2. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação,

conforme o caso.

11.3. As providências dos subitens (11.2.1) e (I1,.2.2) acima poderão ser utilizadas se não houver o

comparecimento de quarsquer proponentes interessados (procedimento deserto).

1"1.4, Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos proponentes, cujo prazo não

conste deste Aviso de Contratação Drreta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da

Administração na respectiva notificação.

11.5. Caberá aos interessados acompanharem as publicações, ficando responsáveis pelo ônus decorrente da

perda do negócio diante da rnobservância deste avlso de dispensa de licitação.

11.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do

julgamento na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dìa útilsubsequente,

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.

ILI , Os horários estabelecrdos na divulgação deste procedimento e durante o envio das propostas via e-

mail observarão o horário de Brasilla-DF, já para protocolo de proposta física junto ao setor de licitações, será

observado o horário local.
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11.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de

habilitação e classificação.

l-1-.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da

amplìação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o

principio da isonomia, a finaìidade e a segurança da contratação.

11-.10. Os interessados assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou

do resultado do processo de contratação.

1"1.11. Em caso de divergência entre disposiçöes deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

tt.I2. Da sessão pública de julgamento será lavrada ata circunstanciada e acostada nos autos do processo.

lguatu-Ce, em l-6 de julho de2025.

À*o \Lr..-* ü.''='\toño-
ANNE KARINE NÃJÀOUÀdrr

Membro da Equipe de Planejamento

de Contrataçöes Públicas

Portaria n" 1.31812025
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA
(Art. 6s, inciso XXlll, da leifederal n" 1.4.13312021.)

Processo Administrativo n": 2025.06.18.01-PMl/SEGOV

INTRODUCÃO:

A lei federal n" 1,4.I3312021- trouxe a necessidade de elaboração de "termo de referência" para

qualquer contratação de bens e serviços. Taldocumento deverá conter parâmetros e elementos necessários

para a futura contratação. É artefato de planejamento, produzido na fase preparatória de um processo de

contratação pública.

Para melhoraplicabilidade da lei 14,133/2021,, em plena utilização pelo município, a Prefeitura de

lguatu-Ce instituiu a Equipe de Planejamento de Contratações Públicas, através da portaria n" 131"812025,

devendo referida equipe, atuar de forma harmônica e eficaz a fim de produzir o melhor resultado ao

interesse do município, elaborando todas as atividades das etapas de planejamento das contratações no

âmbito da Prefeitura de lguatu, além de acompanhar e apoiar a fase de seleção do fornecedor, quando

solicitado pelas áreas responsáveis.

Conforme art.3'da portaria 131812025, os procedimentos iniciais do planejamento da contratação
consistem nas seguintes atividades:

| - elaboração dos Estudos Preliminares e o Gerenciamento de

Risco e, se necessário
ll - elaboração do Termo de Referência, Projeto Básico ou

Projeto Executivo(TR I PB lPË.);

lll - elaboração de Edital e Minuta de Contrato;

O presente documento caracteriza a quarta etapa da fase de planejamento, haja vista já estarem
acostados aos autos do processo administrativo supracitado: o Estudo Técnico Preliminar (ETP); o Mapa de

Gerenciamento de Riscos; e a Pesquisa de Preços, realizada pela Centralde Compras do Município.

Portanto, através deste documento, busca-se traçar o planejamento definitivo, para especificação
e detalhamento da solução escolhida no ETP. Ainda, esclarecer como o futuro contrato será executado e

fiscalizado, apresentar os critérios para recebimento provisório e definitivo do bem ou serviço prestado,

definir a forma e critérios para seleção do fornecedor/prestador, e indicar os recursos orçamentários para a

co ntratação.

01. DEFTNTçÃO OO OBJETO:
(Art. 6, inciso XXlll, alínea"a", dalei14.t33l2021)

1.1-. Constitui objeto deste termo a contratação de empresa especializada para a elaboração do
Planejamento Estratégico Municipal para o quadriênio 2026-2029, junto à Secretaria de Governo, da
Prefeitura Municipal de lguatu-Ce, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.
l-.2. A Central de Compras do Município realizou ampla pesquisa de mercado, levando-se em consideração
todos os detalhes que envolvem o objeto a ser contratado, e foi juntado ao processo os valores apurados,
compilados em relatório, que visa subsidiar o valor de referência, na ordem de RS 42.901,67 (quarenta e
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dois mil, novecentos e um reais e sessenta e sete centavos), que norteará as decisões do Agente de

Contrataçäo designado para a realização do processo de contratação, quanto também à aceitabilidade das
propostas adicionais.

Item Descrição Quantidade Und Preço Unit.

Serviço técnico profissional de assessoria e consultorla para a

elaboração do Planejamento Estratéglco Municipal para o

quadriênio 2026-2029, junto à Secretaria de Governo e.

Serviço R5 42.90L,67

1".3. Diante da definição do objeto e dos valores de referência encontrados na pesquisa de preços, oportuno
é trazermos a definição de outros dois termos, conforme art. 6' lei 1,4.1,3312021

Xlll - bens e serviços comuns: aqueles cujos padrões de

desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos
pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado;

r...1

XV - serviços e fornecimentos contínuos: serviços contratados
e compras realizadas pela Administração Pública para a

manutenção da atividade administrativa, decorrentes de

necessidades permanentes ou prolongadas;

1.4. O objeto aquiapresentado é de natureza simples ou comum, cuja descrição e detalhamento não guarda

a complexidade, ou, mesmo, dificuldade de identificação que, via de regra, impediria a contratação na

modalidade "Pregão". Ademais, o Estudo Técnico Preliminar apontou diversas justificativas para a

contratação pretendida, e a necessidade por médio prazo.

1.5. O futuro termo de contrato terá um prazo de vigência de 06 (seis) meses, contados a partir da data de

sua assinatura/ na forma do artigo 105 da Lei 14.133 de2021,.
1.6. Diante da não previsão de despesa no PCA para a necessidade identificada pela Secretaria de Governo,
recomenda-se, portanto: a) aditamento ao Plano de Contratação Anual, incluindo justificativa e a autorização
da autoridade competente; b) elaboração de DFD na Unidade Gestora, para a referida necessidade, no PCA

do município; e c)a alteração deve ser publicada no PNCP.

02. DA FUNDAMENTAçÃO DA CONTRATAÇÃO:
(Art. 6, inciso XXlll, alínea "b" , da lei 14.133 1202L)

2.1. toram identificadas duas principais modalidades de contratação: Pregão e Dispensa de Licitação

INDICADOR PREGÃO DTSPENSA DE LrCrrAçÃO

Base Legal
Lei Federal 14.1331202L, aplicável a

valores dentro do limite de dispensa.

Celeridade Alta, permitindo contratações ágeis

Transparência
Média, porém, também permite

realização em ambiente eletrônico.

1 L

Risco Jurídico
Baixo, desde que seguidos todos os

procedimentos rigorosamente.

Médio, a depender da fundamentação

legal, justificativas e transparência.

Lei Federal 14.13312021,. ideal para

bens e serviços comuns.

Média, devido aos trâmites formais

Alta, com ampla divulgação

concorrência em ambiente eletrônico

e
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Adequação ao Objeto

2,2, As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio do dever de licitar, previsto no artigo

37, inciso XXI da Constituição. Porém, o comando constitucional já enuncia que a lei poderá estabelecer

exceções à regra geral.

2.3. A licitação foi o meio trazido para a Administração Pública, via aprovação e sanção de lei na esfera

federal, para tornar isonômica a participação de interessados em procedimentos que visam suprir as

necessidades dos órgãos públicos acerca dos serviços disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas

jurídicas nos campos mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir

a proposta maìs vantajosa às contratações.
2.4. Portanto, a lei poderá criar hipóteses em que a contratação será feita de forma direta. É o que

encontramos disciplinado no art.75 incisos I e llda leifederal n" 1,4.I33/2021", que diz:

Art. 75. É dispensável a licitação:
I - para contratação que envolva valores inferiores a R$

L25.45L,L5 (cento e vinte e cinco mil quatrocentos e cinquenta
e um reais e quinze centavos), no caso de obras e serviços de

engenharia ou de serviços de manutenção de veículos

a utomotores;
Il - para contratação que envolva valores inferiores a RS

62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte e cinco reais

e cinquenta e nove centavos), no caso de outros serviços e

com pras;

[Grifo Nosso]

2.5. O valor apresentado na pesquisa de mercado enquadra-se no disposto no Art. 75, inciso ll, da lei

1,4.1,331202L, referindo-se à dispensa de licitação para contratação do objeto demandado nestetermo, com
pequena relevância econômica, diante da onerosidade de uma licitação.

2.6. A lei 14.1,33/2021, orienta, pois, que o valor da despesa ao longo do ano seja o critério norte para a opção
pela forma de realização do processo seletivo, seja de licitação ou sua dispensa.

Art. 75. É dispensável a licitação:

tl
5 1s Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites
referidos nos incisos I e li do caput deste artlgo, deverão ser

observados:
l- o somatório do que for despendido no exercício financeiro
pela respectiva unidade gestora;

2.7. Considerando que o planejamento de compras deverá considerar a expectativa de consumo anual,

conforme arl. 40 da lei 14.133/2021, a Dispensa de Licitação se apresenta como a solução ideal,

equilibrando transparência, agilidade e eficiência operacional, garantindo a execução dos serviços de

maneira eficaz, econômica e segura para a administração pública.

03, DESCRTçAO DA SOLUçAO COMO UM TODO

ldeal para contratos de grande escala e

alta complexidade.

Adequada para contratações de

pequeno porte, com demandas

contínuas e valores limitados.
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(Art.6, inciso XXlll, alínea"c", da lei L4.L3312021)

3.1-. A solução proposta consiste na contratação de empresa especializada em consultoria e assessoria técnica

em gestão pública, com comprovada experiência na elaboraçâo de planejamentos estratégicos para

administrações municipais. A empresa contratada deverá conduzir todo o processo de construção do

Planejamento Estratégico Municipal de lguatu para o quadriênio 2026-2029, utilizando metodologia
participativa, técnica e orientada a resultados.

3.2. A solução será dividida em etapas integradas, compreendendo:

3.2.1. Diagnóstico Situacional do Município com levantamento de dados socioeconômicos, institucionais e

administrativos e aplicação de ferramentas de análise (ex.:SWOT, matriz de prioridades).

3.2.2. Mobilização e Participação Social com realização de oficinas participativas com servidores, gestores e

sociedade civil, bem como coleta de percepções, expectativas e prioridades locais.

3.2.3. Definição de Diretrizes Estratégicas com construção colaborativa da missão, visão e valores da gestão

municipal e estabelecimento de objetivos estratégicos, metas e indicadores.

3.2.4. Elaboração e Entrega do Documento Finalcom a consolidação das informações em relatório técnico e

plano estratégico completo, sendo a entrega de materiais em formatos digitale impresso.

3.2.5. Capacitação da Equipe Técnica Municipal com treinamento básico da equipe da Prefeitura para

acompanhamento, monitoramento e revisão periódica do plano.

3.3, A solução contratada será executada em cronograma acordado, com entregas claras e metodologia
compatível com as necessidades e estrutura da Prefeitura. A contratação será formalizada conforme o

disposto no art. 75 da Lei ne 14.13312021-, com base na baixa complexidade e valor estimado do objeto, além

da natureza técnica e especializada do serviço.

3.4. Essa abordagem permitirá à Prefeitura de lguatu contar com um instrumento estratégico eficaz, com

menor custo e maior agilidade, garantindo alinhamento das políticas públicas às demandas reais da

população e aos princípios da boa governança pública.

04. REQUISITOS DA CONTRATAçÃO:
(Art. 6, inciso XXlll, alínea "d", da lei 1,4.13312021)

4.1-. A fundamentação dos requisitos da contratação é essencial para garantir que a escolha da solução

observe não somente os critérios de legalidade e economicidade, mas também incorpore práticas de

sustentabilidade e padrões mínimos de qualidade e desempenho. A definição precisa desses requisitos é

fundamental para assegurar a transparência e a competitividade no processo de contratação, em

conformidade com as disposições da Lei ne L4,133/2021".

4.2. Afutura contratação demanda atendimento a um conjunto de requisitos necessários e suficientes para

a escolha de solução na elaboração do Plano Estratégico Municipal, que visam garantir melhores padrões de

aceitabilidade.
4.3. Pode-se subdividir os requisitos da contratação em níveis, para melhor esclarecimento, a saber:

4.3.1. Requisitos Legais

4.3.1'1". Atendimento às normas administrativas e regulatórias aplicáveis, garantindo segurança jurídica e

conformidade com as diretrizes dos órgãos fiscalizadores.

4.3.2. Requisitos de Habilitação
4.3.2.1. A empresa deve estar devidamente registrada e regularizada perante sua junta comercial

competente, de acordo com seu enquadramento jurídico, conforme a aplicabilidade de sua atuação.
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4.3.2.2. A empresa deve apresentar regularidade fiscal, sociale trabalhista.
4.3.2.3. A empresa não deve estar em processo de falência ou recuperação extrajudicial.
4.3.2.4. A empresa deve ter experiência comprovada na área de assessoria e consultoria junto à

Administração Pública, devendo apresentar atestados de capacidade técnica emitidos por instituições
públicas ou privadas, comprovando a realização do objeto ou serviços similares.
4.3.2.5. A empresa deve declarar, sob as penalidades cabíveis, a inexistência de fatos impeditivos para sua

contratação, garantindo ainda estarciente da obrigatoriedade de informaracerca de ocorrências posteriores.

4.3.3. Requisitos Esperados da Contratação
4.3.3.L. Apoio técnico especializado na condução metodológica do planejamento estratégico;

4.3.3.2. Realização de diagnóstico situacional (análise SWOT, cenários e indicadores);
4.3.3.3. Condução de oficinas e reuniões com servidores, gestores e representantes da sociedade civil;
4.3.3.4. Definição de missão, visão, valores, objetivos estratégicos, metas e indicadores;
4.3.3.5. Entrega de relatório técnico e documentos consolidados do planejamento;
4.3.3.6. Capacitação de servidores para monitoramento e revisão do plano;

4.3.3.7. Entrega dos produtos em formato digitale impresso, conforme cronograma pactuado.

4.3.4. Requisitos de Sustentabilidade
4.3.4.1.. lncorporação de práticas sustentáveis em suas operações, como a utilização de tecnologias que

reduzam o impacto ambiental negativo durante a prestação dos serviços, como por exemplo preferência por

utilização de planilhas eletrônicas a planilhas impressas em papel.

4.3.4.2. Preferência por metodologias que promovam a eficiência energética e a redução de resíduos, como
por exemplo a utilização otimizada de espaço físico, para que diferentes setores possam compartilhar a

mesma iluminação artificial, internet e equipamentos eletrônicos.

4.3.5. Da Subcontratação
4.3.5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual

4.3.6. Garantia da Contratação
4.3.6.L Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei ns 1,4.1,33/2021,

uma vez que a complexidade do objeto e do valor da contratação não importam em consideráveis riscos de
prejuízos à Administração em razão do inadimplemento do contratado, o que não é o caso dos autos.

4.3.7 . Da Vistoria
4.3.7.I. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do localde execução dos serviços

05. DO MODELO DE EXECUçÃO DO OBJETO:
(Art. 6, inciso XXlll, alínea "e", dalei L4.133l202L)

5.1.4 execução do objeto dar-se-á por meio da prestação de serviços técnicos especializados em consultoria
e assessoria em planejamento público, conforme descrito neste Termo de Referência, com entrega de
produtos específicos, de forma sequencial, presencial e/ou remota, conforme cronograma acordado entre
as partes.

5.2. O modelo de execução será baseado em etapas interdependentes, com entregas parciais e validação
prévia da administração municipal, nos seguintes termos:
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5.2.1. Etapa 1- Diagnóstico Situacional do Município
5.2.1,.1,. Levantamento e análise de dados socioeconômicos, institucionais e administrativos;

5.2.I.2.ldentificação de oportunidades, desafios, pontos fortes e fracos (ex.: Matriz SWOT);

5.2.L3. Elaboraçäo de relatório diagnóstico.

5.2.1.4. Produto 1: Relatório técnico de diagnóstico da situação atual do município.

5.2.2.Elapa 2 - Oficinas Participativas e Levantamento Estratégico
5.2.2.I. Condução de oficinas ou reuniões técnicas com gestores, servidores e/ou representantes da

sociedade civil;
5.2.2.2. Levantamento de missão, visão, valores e prioridades estratégicas;

5.2.2.3. Registro das contribuições e sistematização dos resultados.

5.2.2.4. Produto 2: Relatório de oficinas e síntese das contribuições estratégicas.

5.2.3. Etapa 3 - Formulação do Planejamento Estratégico
5.2.3.t. Consolidação dos eixos estratégicos, objetivos, metas e indicadores de desempenho;

5.2.3.2. Elaboração do plano com base nas informações das etapas anteriores;
5.2.3.3. Discussão prévia com equipe da Prefeitura para ajustes e validação.

5.2.3.4. Produto 3: Minuta do Plano Estratégico Municipal (versão preliminar).

5.2.4. Etapa 4 - Entrega Final e Capacitação
5.2.4.1. Apresentação pública ou interna do plano finalizado;
5.2.4.2. Entrega da versão final em meio digital e impresso;

5.2.4.3. Capacitação básica da equipe da Prefeitura para acompanhamento e revisão periódica do plano

5.2.4.4. Produto 4: Plano Estratégico finalizado com materialde apoio e relatório de capacitação.

5.3. Os serviços poderão ser realizados presencialmente ou de forma remota, desde que assegurada a

qualidade das interações e validações;
5.4. A execução será acompanhada por servidor ou comissão designada, que fará o aceite das entregas
parciais e final;
5.5. O contratado deverá apresentar relatórios e documentos parciais a cada etapa, como condição para a

liberação dos pagamentos.

06. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO:
(Art. 6, inciso XXlll, alínea "f", dalei L4.133l2021,)

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei ns 1,4.1,33,de2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou

pa rcia l.

6.2.8m caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante
simples apostila.
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que

o ato exigirtalformalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato.
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6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para

execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços,

indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.
6.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no localda execução do objeto durante o período de

contrato, ou indicar os meios oficias de comunicação, como E-mail; Telefone; WhatsApp; e do representante
indicado pela contratada, para comunicação fácile constante.

6.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto

da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.

6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei ns 1,4.1,33, de 202L, arl". L17, caput),
6.10. O fiscaltécnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
(Decreto Federal np 1.1.246, de 2022, arl.22,Vl);
6.11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas
ou dos defeitos observados. (Lei nq 14.I33, de 2021., arl. 117 , $1e e Decreto ne 1l-.246 , de 2022, art.22,ll);
6.12. ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscaltécnico do contrato emitirá notificações para

a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto ne 11,.246, de2022, art.
22,lll);
6.13. O fiscaltécnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competênciatpara que adote as medidas necessárias e

saneadoras, se for o caso. (Decrelo ns L1,.246, de 2022, arl.22,lV);
6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal

técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto ns 11.246, de2022,
art.22,Y);
6.15. O fiscaltécnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato
sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto n0

1.1..246, de 2022, arl.22,Vll).
Fiscalização Administrativa
6.16. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art.23, le ll, do

Decreto ne 11.246, de 2022).

6.1-7. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto ng 1,1.246, de 2022, art. 23, lV).

6.18. Além do disposto acima, a fiscalização contratualobedecerá às seguintes rotinas:
6.L8.1-. A Contratada deverá indicar representante, sempre que solicitada reunião de acompanhamento pela

Contratante, seja presencialmente, seja remotamente, para permanente alinhamento de trabalho e dirimir
quaisquer falhas encontradas.
6.I8.2. O prazo de resposta por parte da Contratada não deverá ser superior a quarenta e oito horas, no

máximo, tendo como objetivo contínuo resposta com a maior brevidade possível.
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6.1-9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de

atendimento da finalidade da administração. (Decreto ne 1,1,.246, de2022, art. 21, lV).

6.20. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à

autoridade superioràquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto ns 1,1..246,de2022, art.21, ll).
6.21. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins

de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e

do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto ns1.I.246,de2022, art.21", lll).
6.22. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao

seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
(Decreto ne !!.246, de 2022, art. 21, Vlll).
6.23. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. l-58

da Lei ne 14.133, de2021", ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto

ne 1,L.246, de 2022, arl.2t,X).
6.24.O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das

atividades da Administração. (Decreto ng 1,!.246, de 2022, art. 21-, Vl).

6.25. O gestor do contrato deverá enviar a documentaçäo pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e

gestão nos termos do contrato.

07. cRrrÉRros DE MEDrçÃo e or PAGAMENTO
(Art. 6, inciso XXlll, alínea "g", da lei 1-4.133 12021)

7.1,. A avaliação da execução do objeto utilizará o lnstrumento de Medição de Resultado (lMR), ou outro
instrumento substituto para aferição da qualidade da prestação dos serviços.

7.1".1". Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcionalà irregularidade verificada, sem prejuízo

das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
7.L1,.1,. não produziu os resultados acordados,
7.1,.1".2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

7.I.L.3.deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los

com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.2. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da

prestação dos serviços.
7.3. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:
7.3.1. Conformidade com as Atividades Previstas no Contrato: Será avaliado se todas as atividades

contratadas foram executadas de acordo com as especificações técnicas, prazos estabelecidos no

cronograma e requisitos funcionais definidos, garantindo a entrega integral dos serviços previstos.

7.3.2. Qualidade dos Serviços e Relatórios Entregues: Serão analisadas a eficiência, adequação e

funcionalidade das soluções fornecidas, verificando se atendem plenamente às necessidades institucionais
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da Secretaria de Governo, proporcionando uma operação segura, eficaz e de fácil usabilidade para os

usuá rios.

7.3.3 Frequência e Pontualidade no Atendimento e Suporte: A aferição considerará o cumprimento dos

prazos estabelecidos para atendimento e resolução de solicitações, avaliando a agilidade e disponibilidade
da equipe contratada para fornecer suporte, tanto remoto quanto presencial, conforme níveis de serviços

acordados.

Do Recebimento
7.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelos fiscais técnico e
administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter
técnico e administrativo. (Art. 140,1, a, da Lei ne 14.1,33, de2021. e Arts. 22,Xe 23, X do Decreto ne L1.246,

de 2022).

7.5. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do

contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

7.6.O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Ar1.22, X, Decreto ns 11.246,
de 2022).

7.7.O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art.23, X, Decreto

ns 1,I.246, de 2022).

7.8. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista
técnico e administrativo.
7.9. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do

contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do

desempenho e qualidade da prestaçäo dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos,

que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório
a ser encaminhado ao gestor do contrato.
7.9.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em

havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;
7.9.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no

todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou

materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que

sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
7.9.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas

todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 1,1,9 c/carl.
140 da Lei nq 14133 , de 2021)
7.9.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de

campo e à entrega dos Manuais e lnstruções exigíveis.

7.9.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.10. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro,
a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e

adminìstrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato
para recebimento definitivo.
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7.11-. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de L0 (dez) dias, contados do recebimento
provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade

e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes
procedimentos:
7.1,1.1.. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e

setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu

desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações,
conforme regulamento (art. 2L,Vlll, Decreto ne 1,1-.246, de 2022).
7.1.1,.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja

irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais
pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;
7.1,1-.3. EmitirTermo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dosserviços prestados, com base nos

relatórios e documentações apresentadas; e

7.11,.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela

fisca liza çã o.

7.L1,.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de

liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.12. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art, 1,43 da Lei ns 14.133, de2021,, comunicando-se à empresa para emissão

de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e
pagamento.

7.1-3. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.I4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Da Liquidação
7.15. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para

fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art.7e, $2e da

lnstrução Normativa SEGES/ME ns 77 /2022.
7.16. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de

prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de

que trata o inciso lldo art.75 da Lei ne1.4.133,de2021
7.17. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.I7.1". o prazo de validade;

7.17.2. a data da emissão;
7.17.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
7.I7.4. o período respectivo de execução do contrato;
7.17.5. o valor a pagar; e
7.I7.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
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7.1-8. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;
7.19. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,

mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.68 da Lei ne

14.r3312021-.
7.20. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de

habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade,
tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indireras (INSTRUÇÃO NORMATIVA Ne 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).
7.21-. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do

co ntrata nte.
7.22. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
7.23. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
7.24.Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Do Prazo de Pagamento
7.25. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da

liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da lnstrução Normativa SEGES/ME ne77, de

2022.
7.26. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante
aplicação do índice IPCA de correção monetária, divulgado pelo lnstituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas
(IBGE), ou outro que venha à substituí-lo.

Forma de Pagamento
7.27. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.
7.28. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
paga mento.
7.29. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
7.29.I. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na

fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.30. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar ne 123,
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contrjbuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
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08. FORMA E CR|TER|OS DE SELEçAO DO FORNECEDOR
(Art. 6, inciso XXlll, alínea "h" , da Iei 14.L33 /2021,)

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O contratado será selecionado por meio da realizaçäo de procedimento de dispensa de licitação, com

fundamento na hipótese do art.75, inciso ll, da leifederal ns 1,4.13312021-, que culminará com a seleção da

proposta de "menor preço global".

Regime de Execução

8.2. O regime de execução do futuro contrato será empreitada por preço global

Exigências de Habilitação
8.3. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das

condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta

a cadastros informativos oficiais, tais como:
a) SICAF;

b)Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União
(www.porta ldatra nspa rencia.gov. br/ceis);
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://www. po rta ltra nspa rencia.gov. br/sa ncoes/cne p)

8.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio majoritário, por

força do arTigo 12 da Lei n" 8.429, de L992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática

de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio
de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
8.7. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências lmpeditivas lndiretas, o
gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de

Ocorrências lmpeditivas I ndiretas.

8.8. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares

dentre outros.
8.9. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação.
8.1-0. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por meio do

SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

8.11,. E dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou

encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

8.12. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles

lega lmente permitidos.
8.13. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade

técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem
emitidos somente em nome da matriz.

8.14. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filialcom diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas

co ntrib uições.

8.1"5. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos

conforme sua natureza jurídica:
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Habilitação Jurídica
8.1"6. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade
para fins de identificação em todo o território nacional;
8.1-7. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial

da respectiva sede;

B.l-8. Miroempreendedor lndividual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor lndividual -

CCMEI, cuja aceitação ficarí¡ condicionada à verificação da autenticidade no sítio

https://www.gov. b r/em p resas-e-negocios/pt-br/em preendedo r;

8.19. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como empresa

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social

no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo daJunta Comercialda respectiva sede, acompanhada de

documento comprobatório de seus administradores;
8.20. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no

Diário Oficialda União e arquivada na Junta Comercialda unidade federativa onde se localizar a filial, agência,

sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme lnstrução Normativa

DREI/ME n.e77, de 18 de março de 2020.
8.21. Sociedade simples: inscriçäo do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
B.22.tilial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial,
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem
sede a matriz
8.23. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva

sede, além do registro de que trata o arT.I07 da Lei ns 5.764, de 16 de dezembro l-971".

8.24. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação

respectiva.

Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista
8.26. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas.

8.27.Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.
8.28. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nq i-.751, de

02 de outubro de 201,4, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda

Naciona L

8.29. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, quanto à Dívida Ativa do Estado, ou equivalente,
referente ao ICMS, expedida pela Secretaria da Fazenda do Estado da sede da empresa licitante.
8.30. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, através de Certidão Negativa de Débitos Municipais,
ou equivalente, expedida pelo setorcompetente do Município da sede da empresa licitante;
8.31-. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).

8.32. Prova de inexistência de débitos ìnadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis

doTrabalho, aprovada pelo Decreto-Lei ns 5.452, de 1s de maio de 1943.
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8.33. Declaração de que não emprega menorde l-B anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menorde l-6 anos, salvo menor, a partirde 1-4 anos, na condição de aprendiz, nostermos do artigo
7', XXXlll, da Constituição.
8.34. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal, relacionados ao objeto
contratual, deverá comprovartalcondição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do

seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.35. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de

inscrição nos cadastros de contribuintes estaduale municipal.

Habilitação Econômico-Financeira
8.36. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante

Habilitação Técnica
8.37. Comprovaçäo de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional

compatível com o objeto desta contratação, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por

pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional

competente, quando for o caso.

8,37,1,. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos
executados com as seguintes características mínimas:

a) O atestado técnico deve detalhar a natureza dos serviços prestados anteriormente, evidenciando a

capacidade e características com o presente objeto ou sua similaridade. No caso de não constar

especificações mais detalhadas no atestado, poderá ser anexado, junto ao atestado, termo de contrato
executado que lhe deu causa ou ainda outro documento que auxilie na sua comprovação.

8.37.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de

diferentes atestados executados de forma concomitante.
8.37.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da

empresa interessada.
8.37.4. O interessado disponibilizará todas as informações necessárias à comprovaçäo da legitimidade dos

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à

contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros
documentos.

Declarações Legais

8.38. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art.63, inciso lV

da leifederal n" 1.4.133/2021..

8.39. Declaração que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação, ciente da obrigatoriedade de declarar

ocorrêncìas posteriores, consoante art.9, inciso l, do decreto municipal 00812024.
8.40. Declaração de pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação,
constantes neste aviso e seus anexos, consoante art.9, inciso lll, do decreto municipal0OB/2024.
B.4l-. Declaraçäo de responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como

firmes e verdadeiras, consoante art. 9, ìnciso lV, do decreto municipal00812024.
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09. ESTTMATTVAS DO VALOR DA CONTRATAçÃO
(Art. 6, i n ciso XXI I l, alínea " i", da lei L4.t33 I 202t)

9.1-. Conforme pesquisa de mercado realizada pela Central de Compras do Município, o custo estimado total,
é na ordem de RS 42.901,67 (quarenta e dois mil, novecentos e um reais e sessenta e sete centavos).

10. ADEQUAçÃO ORçAMENTÁRIA:
(Art. 6, inciso XXlll, alínea "j", da lei 14.13312021)

L0.l-. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados

no Orçamento Geral do Município.
10.1.1. A contratação será atendida pela dotação orçamentária - 02.0I-04.I22.0002.2.002 - Manutenção
das Atividades da Secretaria de Governo, no Elemento de Despesas n" 3.3.90.39.00 (Outros Serviços de

Terceiros / Pessoa Jurídica).
1,0.1,,2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

11. DO FORO:

(Art.92, 51", da lei14.I33l202I\

1-1-.1-. Fica eleito o foro do município de lguatu-Ce, para dirimir quaisquer questões decorrentes da execução

do futuro contrato, que não puderem ser resolvidas na esfera administrativa ou por meio da conciliação e

mediação, nos moldes do art. 92, g|e, da lei 1"4.1331202I.
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MINUTA DO CONTRATO NA. J2O-

ANEXO ll- Minuta do Contrato

Instrumento de contrato administrativo de prestação de serviços que celebram

entre si, de um lado a PREFEITURA DE IGUATU-CE, através da SECRETARIA DE

e, do outro lado, a empresa , para o fim

, Secretário(a) Municrpal de

que a seguir declaram

A PREFEITURA DE IGUATU-CE, pessoa juridica de Direito Público, com sede na Rua/Avenrda

nq,_, Bairro: , Cidade: , UF, inscrlta no CNPJ sob o na.

através da Secretaria de , neste ato representada pelo(a) senhor(a)

do Municípìo de lguatu-CE,

inscrito(a) no CPF sob o na eportador(a)dacédu|adeidentidaden9.-,expedida
pelo ÓRCÃO EMISSOR/UF, daqui por diante denominada de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa

, com sede na Rua/Avenida _, re._, Baìrro:

Cidade UF, inscrita no CNPJ sob o ns neste ato, representada pelo(a)

se n hor( a) (Qualidade do Representante), inscrito(a) no CPF sob o ne

eportador(a)dacédu|adeidentidadenq.-,expedtdapeloÓRcÃoEMlSSoR/UF,
daquì por diante denominada de CONTRATADA, em conformidade com o que preceitua a Lei na. 14,1-33, de

0I1041202I e suas alterações posteriores e, regular-se-á pelas suas cláusulas e pelos preceitos de Direito Público,

e a ele serão aplicados, supletivamente, os prlncípios da teoria geral dos contratos e as disposìçöes de Direito

Privado, sujeitando-se os contratantes, às suas normas, cláusulas e condições a seguir ajustadas:

CI-AUSULA PRIMEIRA _ DO OBJETO

(art. 92, ínciso l, da Lei ns. 14.133, de 0L/Oa/202I)

1.1- Contratação de empresa especializada para a elaboração do Planejamento Estratégico Municipal para o

quadriênìo 2026-2029,junto à Secretaria de Governo, da Prefeitura Municipal de lguatu-Ce, conforme

condições e exigências estabelecìdas no Termo de Referêncìa.

CLAUSULA SEGUNDA - DO FU NDAM ENTO LEGAL

(art.92, inciso ll, da Lei nq. 14.133, de }I/Oalzozt)

2.I- O presente lnstrumento de contrato decorreu do processo administrativo de DISPENSA DE LICITAÇÃO Ns. D-

J20__:- devidamente autorizado pela autoridade competente, e foi instruído com fundamento na

hipótese legal de contratação por meio de drspensa de licitação constante no art,75, inciso ll da Lei ns.L4.133,
de 0110412021" e suas alterações posteriores e, ainda, na proposta da contratada, parte integrante deste
instrumento de contrato independente de transcrição.

CLAUSULATERCEIRA- DA LEGTSLAÇÃO ApUCÁVEL AO CONTRATO

(art.92, inciso lll, da Lei ns. 14.I33, deú/Oa/202I)
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3.1- O presente instrumento de contrato reger-se-á pelas disposrções contìdas na Lei ns. 14.1-33, deú10a12021

e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei ne. 8.078, de II10911990 (Código de Defesa do

Consumidor), e demais normas e princípios gerais dos contratos, inclusive quanto aos casos omissos.

CLAUSULA QUARTA- DO MODELO DE EXECUçÃO

(art.92, inciso lV, da Lei nq. 14.I33,deWl0al202I)

4.1. A execução do objeto dar-se-á por meio da prestação de serviços técnicos especializados em consultoria

e assessoria em planejamento público, conforme descrito neste Termo de Referência, com entrega de

produtos específicos, de forma sequencial, presencìal e/ou remota, conforme cronograma acordado entre as

pa rtes.

4.2. O modelo de execução será baseado em etapas interdependentes, com entregas parciais e validação

prévia da admrnrstração muntcipal, nos seguintes termos:
4.2.I. ETapa 1 - Diagnóstico Sìtuacional do MunÌcípio

4.2.LL. Levantamento e análrse de dados socioeconômicos, ìnstitucionais e admintstrativos;

4.2.L.2.ldentlflcação de oportunidades, desaflos, pontos fortes e fracos (ex.: Matrrz SWOT);

4.2.1.3. Elaboração de relatório diagnóstìco.
4.2,1.4. Produto 1: Relatório técnico de dìagnóstico da situação atual do municipìo.

4.2.2. Elapa 2 - Oficinas Partrcipativas e Levantamento Estratégico ¡

4.2.2.1. Condução de oficinas ou reuniões técnicas com gestores, servidores e/ou representantes da sociedade

civil;

4.2.2.2. Levantamento de missão, visão, valores e prioridades estratégicas;

4.2.2.3. Registro das contribuições e sistematização dos resultados.

4.2.2.4. Produto 2: Relatório de oficinas e síntese das contriburções estratégicas.

4.2.3. ETapa 3 - Formulação do Planejamento Estratégico
4.2.3.L Consolldação dos eixos estratégicos, objetivos, metas e rndrcadores de desempenho;

4,2.3.2, Elaboração do plano com base nas informações das etapas anteriores;

4.2.3.3. Discussão prévia com equipe da Prefeitura para ajustes e validação.

4.2.3.4. Produto 3:Minuta do Plano Estratégico Municipal (versão preliminar).

4.2.4. Elapa 4 - Entrega Final e Capacitação

4.2.4.L Apresentação pública ou lnterna do plano finalizado;

4,2.4.2. Entrega da versão final em meio dlgital e impresso;

4.2.4.3. Capacitação básica da equipe da Prefeitura para acompanhamento e revisão periódica do plano

4.2.4.4. Produto 4: Plano Estratégico finalizado com material de apoio e relatório de capacitação,

4.3. Os serviços poderão ser realizados presencialmente ou de forma remota, desde que assegurada a

qualÌdade das interações e validações;

4.4. A execução será acompanhada porservidorou comissão designada, quefará o acelte das entregas parctais

e final;
4.5. O contratado deverá apresentar relatórios e documentos parciais a cada etapa, como condição para a

liberação dos pagamentos,
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5.1. A Contratante pagará à Contratada, pela execução dos serviços, objeto deste contrato, o o valor global

contratado na ordem de RS _ (_), conforme planilha abaixo:

ITEM ESPËCIFICAÇÕES UNID. QUANÏ
VALOR

UNIT.

VALOR

GLOBAL

RS L) R$ (_)

5.2. No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do

objeto, inclusive tributos e/ou ìmpostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contratação;

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos

quantìtativos de meses efetivamente executados;

5.4. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

5.4.1-. O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas quanto a forma

de execução do objeto;

5.4.2. O Aviso de Contratação Direta;

5.4.3. A Proposta da Contratada;

5.4.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

6.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o lnstrumento de Medição de Resultado (lN/lR), ou outro
instrumento substituto para aferição da qualidade da prestação dos serviços.

6.1.1-. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuizo das

sanções cabiveis, caso se constate que a Contratada:
6.1.1,.1. não produziu os resultados acordados,

6.1.1".2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exlgida as atividades contratadas; ou

6.1-.1.3. deixar de utilizar materiaìs e recursos.humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los. com

qualidade ou quantidade inferior à demandada.

6.2. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da

prestação dos serviços.

6.3. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguìntes critérios:
6.3.1-. Conformidade com as Atividades Previstas no Contrato: Será avaliado se todas as atìvidades contratadas

foram executadas de acordo com as especificações técnicas, prazos estabelecidos no cronograma e requisitos

funcionais definidos, garantindo a entrega integraldos serviços previstos.

6.3,2. Qualidade dos Serviços e Relatórios Entregues:Serão analisadas a eficiência, adequação e funcionalidade
das soluções fornecidas, verificando se atendem plenamente às necessidades institucionais da Secretaria de

Governo, proporcionando uma operação segura, eficaz e de fácil usabilidade para os usuários.
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6.3.3 Frequência e Pontualidade no Atendimento e Suporte: A aferÌção considerará o cumprimento dos prazos

estabelecidos para atendimento e resolução de solicitações, avaliando a agilidade e disponìbilidade da equipe

contratada para fornecersuporte, tanto remoto quanto presencial, conforme niveìs de serviços acordados,

Do Recebimento
6.4. Os servlços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelos fiscais técnico e administratlvo,
mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnìco e

administrativo. (Art. 1-40,1, a, da Lei ns 14.133, de202I eArts.22,Xe 23, Xdo Decreto nsIL246,de2022).
6.5. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do

contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

6.6. O fiscal técnico do contrato realizará o recebìmento provìsório do objeto do contrato mediante termo
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Ari. 22, X, Decreto ns IL246, de

2022).

6.7. O fiscal admrnistrativo do contrato realrzará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter admrnìstrativo. (Art. 23, X, Decre|o ns IL246,
de 2022).

6.8. O fiscalsetorial do contrato, quando houver, realizará o recebìmento provisório sob o ponto de vista técnico

e administratrvo.
6.9. Para efeito de recebimento provisório, ao fìnal de cada período de faturamento, o fiscaltécnico do contrato
irá apurar o resultado das avalrações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade

da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadords previstos, que poderá resultar no

redimenslonamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao

gestor do contrato.
6.9.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisórìo com a entrega do termo detalhado ou, em

havendo mars de um a serfeito, com a entrega do último;
6.9.2. O Contratado fìca obrigado a reparar, corrlgir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo
ou em parte, o objeto em que se verìficarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais
empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas

todas as eventuaìs pendências que possam vir a ser apontadas no Recebìmento Provisório.
6.9.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas

as eventuals pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 clc art. 140 da Lei

ns 14133, de 2021)
6.9.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo

e à entrega dos Manuais e lnstruçöes exrgíveis.

6.9.5. Os serviços poderão ser rejertados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especifrcações

constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuizo da aplÌcação das penalidades.

6.10. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a

análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalìzação técnica e

administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para

recebimento definitivo.
6.11. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez)dìas, contados do recebimento provisório,
por servidor ou comissão desìgnada pela autoridade competente, após a verificação da qualìdade e quantidade
do serviço e consequente aceitação medrante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

6.111. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscars técnico, administrativo e setorial,
quando houver, no cumprimento de obrigaçöes assumìdas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na
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execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigaçöes, conforme regulamento (art.

2t,Vlll, Decreto ne 1.L246, de 2022).

6.1L.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicaras cláusulas contratuais pertìnentes,
solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;
6.11.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos

relatónos e documentações apresentadas; e

6.I1".4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela

fìsca Iização.

6.11.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

6.12. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá
ser observado o teor do art. I43 da Lei ns 14.133, de2021,, comunicando-se à empresa para emlssão de Nota
Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
6.13. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências
verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
6.1,4. O recebìmento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança
do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato,

Da Liquidação

6.15. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correra o prazo de dez dias úteis para fins
de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7e, g2e da lnstrução
Normativa SEGES/ME nP 77 12022.
6.1-6. O prazo de quetrata o item anteriorserá reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação,
nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso
ll do art. 75 da Lel nP 14,133, de2021
6.\7. Para fins de liquidação, o setor competente deve verìfìcar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa

os elementos necessários e essenciaìs do documento, tais como:
6.17.1. o prazo de validade;
6.17.2. a data da emissão;

6.17.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
6.I7.4. o período respectivo de execução do contrato;
6.I7.5. o valor a pagar; e
6.I7.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

6.1-8. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa,
esta ficará sobrestada até que o contratado provìdencre as medidas saneadoras, relniciando-se o prazo após a

comprovação da regularização da srtuação, sem ônus à contratante;
6.19. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularldade fiscal,
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante
consulta aos sitios eletrônicos oficiais ou à documentação mencìonada no art. 68 da Lei ns 1,4.1331202L.
6.20. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas; b) identificar possível razão que ìmpeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais
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como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas

indiretas (tNSTRUÇÃO NORMATIVA Ne 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

6.21-. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularrze sua situação ou, no mesmo prazo,

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
6.22. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar

aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como

quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários

para garantir o recebimento de seus créditos.
6.23. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos

autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

6.24. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida

pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Do Prazo de Pagamento

6.25. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da lÌquidação

da despesa, conforme seção anterior, nostermos da lnstrução Normativa SEGES/N/E ns77,de2022.
6.26. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente
entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do indice

IPCA de correção monetária, divulgado pelo lnstituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas (IBGE), ou outro que

venha à substìtuí-lo

Forma de Pagamento

6,27. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.
6.28. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

6.29. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributárla prevista na legislação aplicável.

6.2g.L lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legìslação vrgente.

6.30. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar ne 123, de

2006, não sofrerá a retenção trlbutária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de

que faz jus ao tratamento tributáro favorecido previsto na referida Lei Complementar.

CLAUSULA SÉÏMA _ DO REAJUSTAMENTO DE PREçOS

(art.92, incisos V, da Lei ns. 14.133, de0t/0al2O2t)

7.1". Os preços inicralmente contratados são fixos e irreajustáveìs no prazo de um ano, contado da data do

orçamento estìmado constante do processo administrativo que deu origem ao presente instrumento de contrato;

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da Contratada, os preços ìnrciais serão

reajustados, medìante a aplicação, pela CONTRATANTE, do índice Geral de Preços de Mercado - (lGP-M),

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade;

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos

financelros do último reajuste;
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7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, a CONTRATANTE pagará a Contratada

a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m)

divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s);

7.5. Nas aferìções finais, o(s) índice(s) utllizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s);
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquerforma não

possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela

legislação então em vigor;

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substìtuto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo;

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

Áusun orrAVA- DAVrcÊNCA E DA pRORRoGAçÄo

(art. 92, inciso VIl, da Lei ns. 14.133, de 01,10a/2021)

8.1. O presente instrumento de contrato terá um prazo de vìgência que inìciará a partir da data da sua assinatura,

extinguindo-se em L2 (doze) meses, na forma que dispõe o art. l-05 da Lei ns. 1"4.I33, de01"l0+12021-, podendo

ser prorrogado sucessivamente, respeìtada a vrgência máxima decenal, nos termos do art. 1-07, caput, da Lei ns.

14.I33, deOIl04l2O2l;
8.2. A prorrogação de que trata este item é condicronada ao ateste, pela autoridade competente, de que as

condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado,

atentando, arnda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada;

b)Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os servlços tenham

sido prestados regu la rmente;

c) Seja juntada justifìcatìva e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do

serviço;

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;

e)Seja comprovado que o contratado mantém as condições rniciais de habilitação.

8.3, O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

8.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo adltivo,

8.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveÌs já pagos ou amortìzados ao longo do

primeiro periodo de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a

renovação.

8.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalrzado nas sanções de declaração

de inidoneidade ou impedimento de licìtar e contratar com poder público, observadas as abrangências de

aplicação.

CLAUSULA NONA - DO CRÉDITO PELO QUAL CORRERÁ A DESPESA

(art.92, inciso Vlll, da Lei ns. 1-4.I33, deú/0a/2021)

9.1. As despesas decorrentes da contratação correrão por conta da DOTAÇÃO ORÇAMENfÁnln sob a seguinte

ru brica:
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cLASSTFTCAÇAO

ECONÔN/]ICA
IRGÃO ORÇAMENTÁRI

ruNÇÃo

PROGRAMÁTICA

DESCRìÇÃO DA FUNÇÃ(

PROGRAN/ÁTICA
FICHA

, e encontra adequação orçamentária na Lei Municìpal que estima a receita e fixa a despesa do Município de

lguatu, Estado do Ceará, para o exercício financeiro de 2025 e de outras providências, com recurso financelro

oriundo da Prefeitura de lguatu-CE, através da Secretarìa de _, consignado no orçamento referente ao

exercício financeiro de 2025.

CLAUSULA DÉCI MA - DO REEQU I Líg NIO TCONÔM ICO-FI NAN CEI RO

(arl.92, inciso Xl, da Lei ns. 3-4.133, de01,/0412021)

10.1. O pedìdo de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, prevlsto no art. l24,inctso ll, alínea "d",

da Lei no. 14.!33, de 0110412021-, deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual

prorrogação, nos termos do art. L0l da Lei ns. 14.1-33, de 011041202I;

I0.2, O prazo para resposta ao pedìdo de restabelecimento do equilíbrio econômico-fìnanceiro, quando for o

caso, será de até 30 (trinta)dias, contado da data dofornecimento da documentação probatórìa do caso de força

maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisívers ou previsíveìs de consequências

incalculáveis, que invìabìlizem a execução do contrato tal como pactuado.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA_ DAS ALTERAçÕES CONTRATUAL

(art.I24 da Lei ns. 1-4.133,de01,10a/2021)

11.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela dlsciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei ns. 14.I33, de

úloal202r;
11.2.O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se

fizerem necessários, até o limite de25% (vinte e cinco por cento) do valor iniclal atualizado do contrato;

11.3. As alterações contratuais deverão ser promovìdas mediante celebração de termo aditivo, submetido à

prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justlficada necessidade de

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máxrmo de 1

(um) mês (art. 132 da Lei nq, 14.L33, dejtl0al2021);
11,4. Regìstros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados porsimples apostila, dispensada

a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nq. 14.133, de OIl04l2O2L

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA _ DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

(ar|.92, inciso XlV, da Lei ns. 14.133, deú/0a/2021)

\2.1-.Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o contrato e seus

a n exos;

12.2. Receber o obleto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

12.3. Notìficar a Contratada, por escrito, sobre vícìos, defertos ou lncorreções verificadas no serviço executado,

para que sela por ele refeito, reparado ou corrigìdo, no total ou em parte, às suas expensas;

12.4. Acompanhar e flscalìzar a execução do contrato e o cumprimento das obrìgações pela Contratada;
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12.5. Efetuar o pagamento a Contratada do valor correspondente ao servìço executado, no prazo, forma e
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

1-2.6. Aplicar a Contratada, quando for o caso, as sanções previstas na lei e neste Contrato;

12.7. CienTificar o órgão de representação judicial da Procuradoria da Administração para adoção das medidas

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela Contratada;

1"2.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamaçöes relacronadas à execução do

presente instrumento de contrato, ressalvados os requerìmentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;

12.8.L. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para

decrdir, admitida a prorrogação motivada, por igual período;

12,9. Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equÌlíbrio econômico-financeiro feitos pela

contratada no prazo máximo de até 30 (trÌnta) dìas, quando for necessárlo;

12.10. Notificar os emitentes das garantias, quando for o caso, quanto ao início de processo admrnistrativo para

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do 54s, do art. I37, da Lei ns. 1-4.1-33, de

0r10a12021;

12.11. A Adminìstração não responderá por quaisquer compromissos assumldos pela Contratada com terceiros,
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLAUSULA OÉCrH¡n TERCEIRA - DAS OBRIGAçÕES DA CONTRATADA

(art.92, incisos XlV, XVI e XVll, da Lei nq. 14.133, de 0I/Aa/2021)

13.1. A Contratada deverá iniciar os serviços posterior a data da assinatura do contrato, de acordo com solicitação

atreves da ordem de serviço para a execução dos servrços, cumprìndo com todas as obrigações constantes deste

Contrato e do Termo de Referência, parte ìntegrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os

riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir

d ispostas;

1-3.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço executado, de acordo com os artigos t2,13
e 17 a27 do Codigo de Defesa do Consumidor (Lei ns. 8.078, de 1"990);

13.3. Comunicar a Contratante, no prazo máximo de24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da execução,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

13.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art.

137, inciso llda Lei ns. l-4,1-33, de0110412021-) e prestartodoesclarecimentoou informação, quandosolicitados;

13.5. Refazer, corrigir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,

os serviços nos quais se verificarem vicios, defeitos ou incorreções resultantes da execução;

13.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do servlço, bem como por todo e qualquer

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabìlidade a fiscalização ou o

acompanhamento da execução contratual pela Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofrrdos;

13.7. A Contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal

para fins de pagamento, quaìsquer documentos que eventualmente venham a ser requisitados;

13.8. Responsabilizar-se pelo cumprìmento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissidìo Coletivo de

Trabalho ou equÌvalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, socìais,
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prevìdenciárias, tributárìas e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplêncìa não transfere a

responsa bìlidade a Contrata nte;

13.9. Comunlcar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou

acidente que se verifique no localda execução do objeto contratual;

l-3.1-0. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

13.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibllidade com as obrigações assumidas, todas as

condiçöes exigidas para habilìtação na contratação direta;

1,3.12. Quando for o caso, cumprir, durante todo o periodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Prevìdência Socialou para aprendiz, bem como as reservas

de cargos previstas na legislação (art. LL6 da Lei ns. L4.I33,deú10a12021);

13.1-3. Quando for o caso, comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo

flscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas, quando for o caso; (art,

1-1-6, parágrafo únlco da Ler ns. 14.133, de O1,l0a/202I);

1,3.14. Guardarsigìlo sobre todas as informações obtidas em decorrêncìa do cumprimento do contrato;

13.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no drmensionamento dos quantitatìvos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-

los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendlmento do objeto da

contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 1-24, incìso ll, alínea "d" da Lei nq. 14.133,

de 0110412021;

13.1-6. Cumprir, além dos postulados legars vigentes de âmbito federal, estadual ou munlcipal, as normas de

segurança da Contratante;

L3.I7. Alocar os empregados necessárìos, com habilitação e conhecìmento adequados, ao perfeìto cumprimento

das cláusulas deste contrato, devendo atender às recomendações de boa técnrca e a legìslação de regência;

13.18, Orlentar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei ne. 1"3J09, de Ul0Bl201B, adotando

medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato;

13.1-9. Não permitir a utilização de qualquertrabalho do menorde dezessels anos, exceto na condição de aprendiz
para os maìores de quatorze anos, nem permitir a utìlìzação do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre.

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS INFRAÇÕES E SANçÕES ADMINISTRATIVAS

(art. 92, inciso XlV, da Lei ns. 14.I33, de01,/0a/202I)

14.1. Comete rnf ração administrativa, nos termos da Lei nq. 14.I33, de 0U0412021", o Contratado que:

a) der causa à rnexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Adminlstração ou ao funcionamento dos

serviços públicos ou ao ìnteresse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato,
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) pratlcar ato lesivo prevìsto no art. 5q da Leì ns. 12.846, de OI|OBl2OI3,
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l-4.2. Serão aplìcadas ao responsável pelas infraçöes administrativas acima descritas as seguìntes sanções:

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a

imposição de penalidade mais grave (art. 156, S2a, da Lei ns 14.1.33, de2021);

b) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. l-56, 5 4s,

da Lei ns 14.I33, de2021");

c) Declaração de inidoneidade para licitare contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "e","f",
"g" e"h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b","c" e "d", que justìfiquem a ìmposição de

penalidade mais grave (art. 156, $50, da Lei ns l-4.133, de 2021,).

d) Multa de:

l) Moratória de7% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite

de 30 (trinta) dias;

ll) Moratória de0,07% (sete centésimos porcento) dovalortotal do contrato pordia de atraso injustifrcado, até

o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou

reposição da garantia, quando exigida noTermo de Referência, parte integrante a este Contrato.

ll.1) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. l-37 da Leì n.

14.133, de 2021..

lll) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.I, de 20% a 30% do valor do

Contrato;

lV) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alinea "a", "b", rcl/ e rrdrr do subitem 12.1,, de

I% a 30% do valor do Contrato.

14.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrìgação de reparação

integraldo dano causado a CONTRATANTE (art. L56,5 9s da Lei ne.1-4.I33,de01,10a12021);

1-4.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão seraplicadas cumulativamente com a multa (art. 156,5

7s da Lei ns. L4.L33, de úl0al202l);
14.4.1-. Antes da aplìcação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 1-5 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimação (arl.1-57, da Lei nq. 14.I33, de 0U0412021,);

14.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabiveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente

devido pela CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda dessevalor, a diferença será descontada da garantia

prestada, quando exigida, ou será cobrada judìcialmente (art. 156, 5 8s, da Lei ns. 1-4.133, de0ll0al2021);
l-4.6. Previamente ao encamìnhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no

piazo máximo de 30 (trinta) dÌas, a contar da data do recebìmento da comunicação enviada pela autoridade

com petente;

I4.7. A aplicação das sançöes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla

defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento prevìsto no caput e parágrafos do art. l-58 da Lei ns.

1.4.133, de 01.l0al2O2l, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar;

1-4.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 1"56, S1q, da Leì ns. 14.133, de0Il04l2O2I):
a) a natureza e a gravìdade da infração cometìda;

b) as peculiarìdades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
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e)a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos

de controle.

14.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei ne. 1,4.1"33, de}tl04l2O21-, ou em outras leis de

licitações e contratos da Administração PúblÌca que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei na. 12.846,

de 201-3, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e

autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159);

L4.I0. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá serdesconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facìlitar, encobrir ou dìssimular a prática dos atos ilícìtos previstos neste Contrato ou para provocar

confusão patrìmonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos

seus admìnìstradores e sócios com poderes de adminrstração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do

mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, observados, em

todos os casos, o contraditóro, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídlca prévia (art. 160, da Lei ns.

14.I33, de OI I Oa l2O2I) ;

14.I1. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze)dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela apltcadas, para fins de publicidade no

Cadastro Nacionalde Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacìonal de Empresas Punidas (Cnep),

instrtuidos no âmbito do Poder Executivo Federal. (art. 161 da Lei ns. 14.I33, de0U0412021);

L4.I2. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de lnldoneìdade para lìcitar ou contratar

são passíveis de reabilitação na forma do art, .1"63 da Lei ns. 14.133, de01104l2O2I;

1,4.I3. Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa

admlnlstrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida atÌva, poderão ser compensados, total ou parcialmente,

com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos

administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA_ DO MODELO DE GESTÃO DO COI\TRATO

(art. 92, inciso XVlll, da Lei ns. 1,4.133, deOIl0a/2021,)

1-5.1. O contrato deverá serexecutadofielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas

da Lei ns 14.133, de202I, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

15.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples

apostila.

l-5.3. As comunìcações entre o órgão ou entìdade e a contratada devem ser realizadas'por escrito sempre que o

ato exigrr tal formalidade, admitìndo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

15,4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de provìdêncìas que devam

ser cumpridas de imediato.

15.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equìvalente, o órgão ou entidade poderá convocar o

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que

conterá informações acerca das obrigaçöes contratuaìs, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para

execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição

dos resuìtados e das sanções aplìcáveis, dentre outros.

15.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços,

indrcando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.
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15.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o período de

contrato, ou indicar os meios ofìcias de comunicação, como E-mail; Telefone; WhatsApp; e do representante

indicado pela contratada, para comunicação fácil e constante.

15.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da

empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.

15.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei ns 14.I33, de2021-, arl. tI7, caput).

1"5.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto

Federal ne 1-1.246, de 2022, ar| 22,Yl);
15.11. O fiscal técnico do contrato anotará no hìstórìco de gerenciamento do contrato todas as ocorrências

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou

dos defeitos observados. (Lei nq 14.133, de 2021, arT. I17 ,51s e Decreto ns II.246, de 2022, arl.22,ll);
t5.I2.ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscaltécnico do contrato emitirá notificações para a

correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto ns 11.246, de 2022, arl.22,
il);
1"5.1-3. O fiscal técnico do contrato lnformará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e

saneadoras, se for o caso. (Decrelo ns IL246, de 2022, ar|.. 22,1Y);

15.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizara execução do contrato nas datas aprazadas, ofiscaltécnico
do contrato comunicará o fato ìmediatamente ao gestor do contrato. (Decreto ns 11,.246, de 2022, arT.22,Y);

15.15. O fiscaltécnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob

sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto ns IL246, de

2022, art.22,Vll).
Fiscalização Ad mi nistrativa

15.1-6. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habìlitação da contratada,

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos

aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art.23, le ll, do

Decreto ne 1,L246, de 2022).

15.I7. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuaìs, o fiscal adminrstrativo do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto ns Lt.246, de2022, art. 23, lV).

15.18:Além do dìsposto acìma, a fiscalìzação contratualobedecerá às seguintes rotinas:

15.18.1. A Contratada deverá indicar representante, sempre que solicitada reunìão de acompanhamento
pela Contratante, seja presencialmente, seja remotamente, para permanente alinhamento de trabalho e dirimir
quaisquer falhas encontradas.

15.18.2. O prazo de resposta por parte da Contratada não deverá ser superior a quarenta e oito horas, no máximo,

tendo como objetivo contínuo resposta com a maior brevidade possivel.

15.19. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato

contendo todos os registros formais da execução no histónco de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem

de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuaìs, elaborando relatório com
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vistas à verificação da necessìdade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da

administração. (Decreto ns 11.246, de 2022, art. 21-, lV).

L5.20. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados peìos fiscais do contrato, de todas as ocorrências

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior

àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto np 1,L246, de 2022, arl.21,,11).

L5.21". O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins

de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nç 1-1-.246, de2022, art. 21-, lll).

L5.22. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,

adminlstrativo e setorìal quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu

desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto ne

11.246, de2022, art. 21, Vlll).

1"5.23. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilìzação para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei

ns l-4.133, de2021-, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto ns IL246,
de 2022, arl.21-, X).

15.24. O gestor do contrato deverá elaborar relatóro final com informações sobre a consecução dos objetivos

que tenham justlficado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das

atividades da Administração. (Decreto ns IL246, de2022, art. 21, Vl).

15.25. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização

dos procedimentos de lìquldação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do

contrato

Ls.26. FTSCAL|ZAÇÃO

15.26.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (art. L17, caput, da Ler ns. 14.133, deOýOal2O21).

15.27 . F TSCALTZAÇÃO TÉCN r CA

15.27.1, O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração,

15.27.2. O flscal técnico do contrato anotará no histórico de gerencramento do contrato todas as ocorrêncìas

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessárìo para a regulãrização das faltas ou

dos defeitos observados. (arT.1-17,5 1q da Lei ne. 14.I33, de0Il04l202I);
15.21.3.ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscaltécnico do contrato emitirá notifìcações para

a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;

15.27.4. O fiscaltécnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a srtuação que demandar

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárlas e

saneadoras, se for o caso;

15.27.5. No caso de ocorrências que possam inviabìlizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o flscal

técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato;
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15.27.6. O fiscaltécnìco do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o térmlno do contrato
sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

1s.28. FTSCAL|ZAÇÃO ADM I N ISTRAT|VA

15.2B.L O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário;

15.28.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o frscal administrativo do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providêncìas

cabiveis, quando ultrapassar a sua competência.

15.29, GESTOR DO CONTRATO

15.29.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórìco de gerenciamento do contrato, a exemplo

da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogaçöes contratuais, elaborando

relatório com vistas à verìficação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendìmento da

finalidade da administração;

15.29.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, seforo caso, à autoridade
superior àquelas que ultrapassarem a sua competência;

1-5.29.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condiçöes de habilitação da contratada, para fins

de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da liquidação e do

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais;

L5.29.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnlco,

admrnìstrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumldas pelo contratado, com menção ao seu

desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constardo cadastro de atesto de cumprrmento de obrigaçöes;

1-5.29.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalrzação de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 1-58 da Lei

nq. 14.133, de0Il0al202I, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso;

15.29.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprlmoramento das

atìvidades da Administração;

15.29.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização
dos procedimentos de lÌquidação e pagamento, no valor drmensionado pela fiscalização e gestão nos termos do

co ntrato

cnusun DÉCTMASEKTA- DAs H|PÓTESES DE EKrlNçÃO DO CONTRATO

(art.92, inciso XlX, da Lei ns. 1,4.133, de01,/0a/2021)

1-6.1, Em se tratando de contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao

CONTRATADO o dever de realizar a execução de objeto específico em um período predeterminado, a extrnção

contratual se dará nos seguintes termos:
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16.L1,. Quando cumpridas as obrigaçöes de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado

para tanto;

16.1.2. Se as obrigações nãoforem cumprrdas no prazo estipulado, a vìgência ficará prorrogada até a conclusão

do objeto, caso em que deverá a Administração providenclar a readequação do cronograma fixado para o

contrato:

16.1.2.L. Quando a não conclusão do contrato referida no item anteriordecorrerde culpa da CONTRATADA:

a)ficará ela constituída em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;

b) poderá a Adminìstração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei

para a continuidade da execução contratual.

16.2, Em se tratando de objeto de natureza contínua, a extinção se dará quando vencìdo o prczo nele estìpulado,

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes;

16.2.1.. O contrato podeserextinto antes do prazo nelefixado, sem ônus para a CONTRATANTE, quando esta não

dispuser de créditos orçamentários para sua continurdade ou quando entender que o contrato não mais lhe

oferece vantagem;

16.2.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de anìversáno do contrato, desde que haja a

notificação do contratado pela CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência

desse dia;

16.2.3. Caso a notificação da não-contìnuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2

(dois) meses da data de aniversário, a extlnção contratualocorrerá apos2 (dois) meses da data da comunicação;

16.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele

fixado, por algum dos motlvos previstos no artlgo t3l da Lei ns. 14.133, de 0I10412021, bem como

amigavelmente, assegurados o contradltório e a ampla defesa;

16.3.1. Nesta hipótese, aplìcam-setambém os artigos 1"38 e 1-39 da mesma Lei;

16.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a resclsão se

não restrrngir sua capacidade de concluìr o contrato;

L6.3.2.L. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo adltivo

para alteração subjetiva;

16.4. O termo de rescìsão, sempre que possível, será precedido:

16,4.L Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

16.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

16.4.3. lndenizações e multas.

16.5. A extinção do contrato não configura óbìce para o reconhecimento do desequilíbrio econômìco-fìnanceiro,

hlpótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei ne. 14.I33,

de 0I1041202I);

16.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que a CONTRATADA mantém vínculo de natureza técnìca,

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civrl com dirìgente do órgão ou entidade contratante ou com

agente público que tenha desempenhado função na licrtação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato,
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afrnidade, até o terceiro grau

(art. 14, inciso lV da Ler n.s 14.1,33, de ú/0a1202I).

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA_ DA PUBLICAÇÃO

(arl.72, Parágrafo único c/c art.91, caput, ambos da Lei ns. 14.133, deOU0a/2021)
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17.1,.16.1.lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Naclonal de Contrataçöes
Públicas (PNCP), na forma prevista no art, 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na

lnternet, em atenção ao art. 91-, caput, da Lei n.s 14.133, de 2021, e ao art. Bs, 52s, da Lei n. 12.527 , de 2011, clc
arT.Je,53s, inciso V, do Decreto n.7.724, de2012.

CLAUSULA OÉCtVrn OTTAVA- OBRTcAçÕES PERTTNENTES À LGpD

18.1. As partes deverão cumprir a Lei ns 13.709, de 14 de agosto de 201-8 (LGPD), quanto a todos os dados
pessoaÌs a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a

ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de

declaração ou de aceitação expressa.

18.2. Os dados obtìdos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo
com a boa-fé e com os princípios do art.6s da LGPD.

18.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtìdosfora das hipóteses permitidas em Leì.

18,4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de

suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
18.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado elìminá-los, com

exceção das hipóteses do art. l-6 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de

documentação para fins de comprovação do cumprìmento de obrìgações legaìs ou contratuais e somente
enquanto não prescritas essas obrigações.
18.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades
decorrentes da LGPD.

L8.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente

cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observâncla.
18.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprìmento dessa cláusula, devendo o Contratado

atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
18.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer

informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte
rea lizad o.

18.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administratìvos, notadamente aqueles que se proponham

a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com regìstro individual

rastreável de tratamentos realizados (LGPD, arT.37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para

efeìto de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

1-8.10.1-. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a

reutilização desses dados pela Administração nas hrpóteses previstas na LGPD.

l-8.1-1". O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais,

quando indicado pela autorldade competente, em especial a ANPD por meio de oprniões técnicas ou

recomendaçöes, editadas na forma da LGPD.

18.2. Os contratos e convênios de que trata o 5 10 do arL 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade
nacio na l.

CLAUSULA DÉCIMA NONA _ DOS CASOS OMISSOS

(art.92 da Lei ns. L4.133, deOýAa/2021)
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t9.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposiçöes contida.s na Lei ns L4.133,

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçöes contidas na Lei ns

B.O7B, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

20.1. As partes elegem o foro da comarca da Cidade de lguatu, Estado do Ceará, como o único competente para

dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste instrumento de contrato, com renúncia expressa, desde já, de qualquer

outro, por mais privilegiado que seja.

20.2.E, estando assim justos e acertados, assinam o presente lnstrumento, em 03 (três) vias de igual teor e forma,

lida e achada conforme, perante duas testemunhas que também o assinam, para que produza seus jurídicos e

legais efeitos.

lguatu-CE, _ de de 20

Secretário(a)

Secretaria Municipal

Prefeitura de lguatu-CE

CONTRATANTE

Representante Legal

Empresa Contratada

CNPJ da Empresa Contratada

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

01.

Nome:

CPF:

02.

Nome

CPF:
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ANEXO lll- Modelo da Proposta de Preço

(PAPEL TTMBRADO DA EN/pRESA LtC|TANTE)

A

Prefeitura de lguatu-CE,

Secretaria de _,
Agente de Contratação,

D|SPENSA DE LICITAçÃO Ne. D-J2O___:_

Prezados Senhores,

Apresentamos ao Agente de Contratação da Prefeitura de lguatu-CE, a nossa proposta de preço para execução
dos serviços referente ao objeto da DISPENSA DE LICITAÇÃO Na. D-__.-/20--_, conforme planilha abaixo:

ITEM ESPECT FICAÇÖrS rÉCn rCnS UNID QUANT
VALOR

GLOBAL

R$ (_)

Caso se aceita a proposta para o objeto da DISPENSA DE LICITAÇÃO Nq. D-J20_*_, nos

comprometemos a assinarotermo de contrato no prazo determinado no instrumento de convocação.

lnformamos que o prazo de validade da nossa proposta de preços será de 60 (sessenta) dias, a contar da

data do seu envio.

Finalizando, declaramos que nos submetemos aos ditames da Lei Federal np.1"4.I33, de 01/0412021e
suas alteraçöes posteriores, e que estamos de pleno acordo com todas as condiçöes estabelecidas no Aviso de

Contratação Direta da DISPENSA DE LICITAÇÃO Ns. D-J2O_-_, bem como seus anexos.

Razão Social a Proponente:

Sede da Proponente:

CNPJ da Proponente:

Ns. Conta Corrente - Agência

Atenciosamente,

Local e Data

Assinatura do(a) Representante Legal

Proponente

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU

X Rua Guilhardo Gomes de Araújo - S/N" - Espìanada ll - CEP 63.505-005 - lguatu - Ceará. CNPJ - 07.810.468/000
Site: www.iguatu.ce.gov.br I E-mail: nucleo.planejamento@iguatu.ce.gov.br
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SECRETARIA DE GOVERNO

EQUIPE DE PLANEJAMENTO DE CONTRATAçöES PÚBLICAS

ANEXO IV

N/lodelo de declaração para fins de cumprimento do disposto no inciso XXX|ll do arl.7e da Constituição Federal

de 1988.

(pAPEL TTMBRADO DA EN/IPRESA LICITANTE)

A

P refeitu ra de lguatu-CE,

Secretaria de _
Agente de Contratação,

D|SPENSA DE LICITAçÃO Ns. D-J20___:_

DECLARAÇAO

A empresa , inscrita no CNPJ sob o nq.--, com sede na

Rua/Avenrda UF, por¡9. ,Bairro: ,Cidade
ìntermédio de seu representante legal, o(a) senhor(a) 

-, 

portador(a) da cédula de

identidade de ns expedida pelo ÓncÃo EMISSOR/UF e inscrito(a) no CPF sob o ne

# i'H n ?ild iï î 5i:1-: :: : ffix:il,T,ïJ i : ::i; ff :';": : JJ: i: i :
caput do art. 68 da Leì nq. M.I33, de úl0al202l- e suas alterações posteriores, que não emprega menor de 1-B

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menorde 1-6 (dezesseis) anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendìz (-)

Local e Data

Assinatura do Representante Legal

Empresa Licitante

(Observação: em caso afirmatrvo, assinalar a ressalva acima)

PREFETTURA MUNTCTPAL DE rGUAru (â
Rua Gullhardo Gomes de Araújo - S/N" - Esplanada ll - CEP 63.505-OO5 - lguatu - Ceará. CNPJ - 07.810.468/0001-90 |

Site:www.iguatu.ce.gov.br I E-mail: nucleo.planejamento@iguatu.ce.gov.br
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ESTADO DO CEARA

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU

SECRETARIA DE GOVERNO

EqurpE DE PLANEJAMENTO DE CONTRATAçöES pÚBLICAS

ANEXO V

Modelo de declaração de inidoneidade e ausência de fatos impeditivos para participar de licitações promovidas

pela Prefeitura de lguatu-CE.

(PAPEL TIN/TBRADO DA EMPRESA LTCTTANTE)

A

Prefeitura de lguatu-CE,

Secretaria de _,
Agente de Contratação,

D|SPENSA DE LrCrrAçÃO Ne. D-J^O_-_

DECLARAÇÃO

A empresa , inscrita no CNPJ sob o ¡e. , com sede na

Rua/Avenida , fle._, Bairro: , Cidade: UF, por

intermédiodeseurepresentanteIegal,o(a)senhor(a)-,portador(a)dacédulade
identidade de nq expedida pelo ÓnCÃO EN/ISSOR/UF e inscrito(a) no CPF sob o na

DECLARA, para todos os fins de direito, especificamente para participação no processo

administrativo de DISPENSA DE LICITAÇÃO Ns. D-_/20_-_, e, sob as penas da lei, que nãofoi declarada

inidônea para participar de licitações promovidas pela Prefeitura de lguatu-CE e/ou contratar com a

Administração Pública, nos termos do inciso lV do caput do art. 156 da Lei ns. 14.133, de 0I/04/2021 e suas

alterações, e que comunicaremos qualquerfato impeditivo ou evento superveniente à entrega dos documentos
de habilitação, que venha alterar a atualsituação quanto à capacidade jurídica, técnica, regularidade fiscal, social

e trabalhista e idoneidade econômico-financeira.

Local e Data

Assinatura do Representante Legal

Empresa Licitante

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU

X Rua Guilhardo Gomes de Araújo - S/N" - Esplanada ll - CËP 63.505-OO5 - lguatu - Ceará. CNPJ - 07.810.46810001-90
Site: www.iguatu.ce.gov.br I E-mail: nucleo.planejamento@iguatu.ce.gov.br
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ANEXO VI

Modelo de declaração de Enquadramento em Regime deTributação de N/licro Empresa e/ou Empresa de

Pequeno Porte.

(pAPEL TTMBRADO DA EN/PRESA LICITANTE)

A

Prefeitura de lguatu-CE,

Secretaria de _,
Agente de Contratação,

Rua/Avenida

D|SPENSA DE LICITAÇÃO Ns. D-J2O_-_

DECLARAÇÃO

Aempresa,inscritanoCNPJsobona.-,comsedena
¡4. , Bairro Cidade: _, UF,por

intermédio de seu representante legal, o(a) senhor(a) _, portador(a) da cédula de

identidade de na. , expedida pelo ÓncÃo EN/IISSOR/UF e inscrito(a) no CPF sob o ne.

ffi ^:l'$n ?^ * ît î 5i:1Ïj: i::'i : ffi :i :,i ili,ü l ::i; ::i :",äff :i :
microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito do disposto na Lei Complementar ne.I23, de L4 de

dezembro 2006, alterada pela Lei Complementar ne. 1"47, de 07 de agosto de20L4, que institui o Estatuto da

Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte.

Local e Data

Assinatura do Representante Legal

Empresa Licitante

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU

X Rua Guilhardo Gomes de Araújo - S/N" - Esplanada ll - CEP 63.505-005 - lguatu - Ceará. CNPi - 07.810.468/0
Site: www.iguatu.ce.gov.br I E-mail: nucleo.planejamento@iguatu.ce.gov,br
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ESTADO DO CEARÁ
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SECRETARIA DE GOVERNO
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ANEXO VII

Modelo de declaração de inexistência de servidor público municipal nos quadros da empresa licitante

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA LICITANTE)

À

Prefeitura de lguatu-CE,

Secretaria de _,
Agente de Contratação,

DISPENSA DE L|C|TAÇÃO Ns. D-J2O_-_

DECLARAÇÃO

A empresa , inscrita no CNpJ sob o ne

Rua/Avenida , rQ._, Bairro: _, Cidade: , UF, por

com sede na

intermédio de seu representante legal, o(a) senhor(a) portador(a) da cédula de
identidade de ne. , expedida pelo ónCÃO EMISSOR/UF e inscrito(a) no CpF sob o ns.

, DECLARA, para todos os fins de direito, especificamente para participação no processo
administrativo de DISPENSA DE LICITAÇÃo Ns. D-J2O_ _, que não possui em seu quadro funcional e/ou
no seu quadro societário, servidor público ou dirigente de órgão e/ou entidade contratante ou responsável pela
licitação.

Local e Data

Assinatura do Representante Legal

Empresa Licitante

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU
X Rua Guilhardo Gomes de Araújo - S/N'- Esplanada ll - CEP 63.505-005 - lguatu - ceará. CNpJ - 07.810.46810001-90

Site: www.iguatu.ce.gov,br I E-mail: nucleo.planejamento@iguatu.ce.gov.br
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